
CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO POBLICA 

A literatura sôbre a moderna administração pública e seus 
ramos especializados compõe-se, na quase totalidade, de trabalhos 
estrangeiros, principalmente de autores americanos, não traduzidos 
ou intraduzÍveis para o português. 

A Escola Brasileira de Administração Pública (EBAP) sente, 
todos os dias, os efeitos esterilizantes da falta de literatura apro­
priada, necessária ao desenvolvimento de suas atividades. Cum­
pre-lhe resolver o problema de elaborar e publicar o material de 
leitura e consulta de que carece. Não se trata do problema, comum 
a tôdas as escolas, de estimular e ensejar o aparecimento de obras, 
tratados, compêndios, monografias, ensaios, artigos e relatórios 
sôhre as pesquisas feitas e as matérias ensinadas. O problema aqui 
é específico e mais premente, uma vez que não existe nos idiomas 
maternos de seus estudantes - português e espanhol - um mon­
tante suficiente de trabalhos sôbre administração pública, que pos­
sam ser adotados como guias para os alunos. E' forçoso, assim, 
que a Escola prepare e publique os manuais, compêndios e demais 
fontes de conhecimento de que necessita, para documentar e ex­
pandir suas funções ordinárias de ensino e pesquisa. 

Até a presente data, a falta de literatura específica em por­
tuguês sôbre as várias disciplinas ministradas em seus cursos tem 
sido suprida pela Escola mediante a produção e distribuição de 
uma literatura ad hoc - escrita, mimeografada e distribuída sob 
o signo da interinidade e a forma de apostilas. 

Por um entenclimento tácito entre os professôres, estudantes 
e a direção da Escola, as apostilas até agora publicadas são tidas 



como uma espeCle de sementeira, de que surglrao com o tempo as 
obras menos efêmeras, os livros de texto de que a Escola carece 
para transmitir, através da palavra escrita, os ensinamentos da 
moderna administração pública, 

Com efeito, vários dos cursos dados pelo, professôres da EBAP 
e distribuídos ~ob a forma de apostilas estüo sendo re"istos e se­
rão enfeixaoos em linos. Deverão aparecer a partir de 1954, 
entre outros, os seguintes livros. ('111 que serão transformadas as 
apostilas nriginàriamentc escritas para os alunos da Escola: Curso 
de Adlllinistraçiio de Pessoal, pelo Prof. HE~RY EEINING JR.; Curso 
de Organização c !1J étodos, pelo Prof. HARRY ::VlrLLER; Adntinis­
tmção Pública, pelo ProL PEDRO MUNOZ Ai\IATO; Curso de Cul­
tura Brasileira COllfi'l/1porânea. série de conferências pronunciadas 
por 30 brasileiros ilustres. 

N a hierarquia das obras clidát icas, a Escola reservou uma 
faixa entre os tratados exa\!sti\,n~, lJS compêndios eruditos e os 
artigos de revistas, para um tipo de publicação menos ambicioso, 
nem por isso menos útil, C01110 fonte de estuoo e consulta: o en­
saio, a monografia. Decidiu, assim, a Escola lançar uma série de 
ensaios e monografias soh a denominação genérica de "CADER­
NOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA", de que êste é um 
dos primeiros a aparecer. 

O uso dêste modesto tipo de publicação -- o caderno - como 
veículo de idéias e informações data da Revolução Francesa. Foi 
em 1789 que se generalizaram os famosos cahiers de doléanccs, 
espécie de registros de queixas e reclamações, preparados pelas as­
sembléias populares para orientação dos deputados aos Estados 
Gerais. Em seguida e ainda durante a fase criadora da Revolução, 
'estiveram em voga os cahiers des États Generaux, que continham 
o conjunto de solicitações apresentadas aos deputados por seus 
{;onstituintes. Tais cadernos, redigidos pelos delegados incumbi­
dos de escolher os deputados à Assembléia dos Estados Gerais, 
exprimiam os votos, as queixas, as propostas, as advertências, as 
críticas e as esperanças formuladas pelo povo em cada cidade e 



em cnda vila. Eram, por assim dizer. os tenus of reference dos 
deputados naquela fase exaltada da história política e social do 
Ocidente. 

Desde então, os franceses têm empregado constantemente os 
cahiers como instrumentos de difusão cultural. Das várias séries 
de cahiers que desempenharam papel importante nas letras fran­
cesas, destacam-se os Calziers de la Quin:::aine, dirigidos por CHAR­
LES PEGUY, ele 1900 a 1914, e nos quais se puhlicou uma enquete 
de âmhito internacional sôbre o rumoroso caso Dreyfus, Os Dis­
cursos. de ANAToLE FRANCE, e o romance-rio Jean CristoPhe, de 
RO!lfA1N 1<OLLAND, foram divulgados nos Cahirrs de la Quinzaine .. 

Conhecida a função de multiplicador da cultura, desempenhada 
pelos cahiers franceses, não têm faltado iniciativas para o lançamento 
de séries ele cadernos similares em outros países, sobretudo latinos, 
conforme demonstram os exemplos indicados a seguir: 

ESPANHA: O Instituto de Cnltura Hispânica de Madrid co·· 
meçOll a puhlicar, em 1948, os Cuademos Hispanoomericanos, re­
"ista que se propõe a integrar ai mU1ldo hispál1ico cn la cultura 
de nllcstro ticmpo. 

TvIÉXICO: Os Cuadernos Americanos, que JESCS SILVA HERZOG 
puhlicou cle 1942 a 1947, num total cle 36 \'olumes, representam 
nma das mais interessantes aventuras do pensamento de que se 
tem notícin na América Latina. Os títulos das quatro seções per­
manentes, em que se dividem os Cuadernos AlI1ericanos, a saber: 
":'; \1e"tro Ticmpo", "Aventura deI Pensamiento", "Presencia deI 
Pa~adn" e "Dimensión Imaginaria", indicam o grau de penetra­
çãu e altitude intelectuais darIuela série, a qual sàmente o adjetivo 
inglês sophisticated, tal como empregado pelos americanos, pode 
qualificar. 

EQUADOR: A Casa de Cultura Equatoriana ele Guayaquil 
lam;nll, em 1 9S I, a série dos Clfademos de Historia }' Arqueo­
logía, que estão concorrendo para o refinamento do moviment0 
cultural da América Espanhola. 



CUBA: Papel igualmente importante na difusão de idéias e 
fatos sôbre a vida municipal nas Américas é desempenhado em 
Cuba pelos Cuadernos dt'l Instituto Illteramericano de Hístoria 
M unici pai e Instituc io nal. 

BRASIL: Os Cadernos de Cltliura, do Ministério da Educa­
ção, dos quais já foram publicadas 72 unidades até a presente 
data, são outros tantos instrumentos de difusão de idéias, elabo­
ração de doutrinas, fixação de reflexões, opiniões e fatos s()brv 
a literatura, a poes:::!, a arte e outros aspectos ela cultura hrasileira. 
E' um documentário amplo e um temário rico daquilo a que po­
deremos chamar a história intelectual do Brasil. 

Bem examinados os fatos, chega-se à conc!us;lo ele que os 
cadernos têm contribuído, quase tanto quanto os tomos volumosos, 
para a formação elo fundo de conhecimentos a que CRANE !\W:t\TON 

chamou our slclldr/' sfod' of clIlIIltlative lwowledge in the social 
scicJlccs. 

Os Cadernos de Adlllinistraç5a P:iblica, idealizados e lan­
çados pela EBAP, de"tinam-~e a remediar, em parte, a falta ele 
literatura especializada, cum que se vêem a braços, !lOS países 
da América Latina, os estudantes cle administraçfío púhlica. 

Ao lançar a série de Cadernos de Administração Púhlica, a 
EDAP alimenta a esperança de chegar em breve ao lJúmero 100 
e, assim, contribuir qualitativa e quantitativamcnte p,lra a difusão 
organizada de idéias, doutrinas, teorias e práticas l1lodernas sôb,'c 
a ciência e arte da administração. 

Rio de Janeiro, 3 ele abril cle 1954. 

lJEl:'EDICTO SI LV;" 
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PUBLICIDADE ADMINISTRATIVA 

o rotinismo das repartições 
públicas 

Não é necessário empenhar-se 
em pesquisas extenuantes para 
que o observador desvende o fa­
to de que as repartições públi­
cas são morosas em reconhecer, 
aceitar e explorar as modernas 
práticas e métodos de trabalho, 
que as emprêsas particulares 
mais progressistas adotam pres­
surosamente e com brilhantes 
resultados. 

Segundo PFIFFNER, para que 
o govêrno americano se decidis­
se a enfrentar lucidamente, com 
intenção de resolvê-lo, o pro ... 
blema do pessoal, foi necessário 
que um cavador de emprêgo, de­
sapontado com a negativa rece­
bida, assassinasse o Presidente 
da República; e para que adotas­
se a nova concepção de orçamen-

to público, foi preciso que, após 
a Grande Guerra, uma dívida 
de cêrca de 125 bilhões de dó­
lares emergisse como espanta­
lho ameaçador nos horizontes do 
Tesouro Público. ~stes e outros 
fatos similares, que se conhecem 
às dezenas, comprovam a afir­
mativa de que os órgãos da Ad­
ministração Pública são como 
que hostis aos métodos novos 
de trabalho, mesmo quando .11 

sua eficiência já esteja irrecusà­
velmente demonstrada pela ad­
ministração particular. 

Por volta de 1880, nos Esta­
dos Unidos, a centralização das 
compras de material num órgão 
especializado - velha praxe 
seguida por muitas emprêsas 
particulares -, tornou patentes 
e notórias as suas vantagens. 
No entanto, só muito mais tar­
de, em junho de 1933, ao criar, 

b 



4 CADERNOS DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

no Treasury Department, a Di­
visão Central de Compras, o 
govêrno federal americano re­
conheceu pràticamente a supe­
rioridade do novo sistema. Nes­
te particular, podemos dizer que 
o Brasil se antecipou ao país 
amigo, porque o nosso govêrno 
adotou o sistema de compras cen­
tralizadas em janeiro de 1931, 
dois anos antes, portanto, de ser 
tomada idêntica providência pe­
lo govêrno dos Estados Unidos. 

Conquanto careça de funda­
mento a idéia corrente de que a 
administração particular é cons­
titucionalmente mais eficiente 
do que a pública, cumpre reco­
nhecer que tem havido mais pro­
gresso naquela do que nesta. 
Cumpre confessar que, no todo, 
a administração pública progri­
de mais lentamente do que a 
particular. Por que? Os auto­
tores são unânimes em afirmar 
que o progresso da administra­
ção pública depende, em larga 
medida, da fiscalização interes­
sada do público. 

A função fiscalizadora que 
cabe ao público 

Sabe-se, por exemplo, que um 
dos obstáculos que embaraçam 

a implantação do sistema do mé­
rito na administração ele pessoal 
é exatamente a falta de interês­
se por parte do público. Entre 
os estudantes da Ciência Política 
é também trivial a noção de que 
uma das desvantagens do regi­
me unitário é afogar o interêsse 
do povo, o interêsse local pelos 
serviços públicos. Luís BRAN­
DEIS afirma, numa frase lapidar, 
que a virtude suprema do regi­
me federal é permitir as expe­
riências locais, cujos resultados 
podem ser aplicados ao todo, se 
bons, e devem ficar restritos à 
parte, se maus. 

~stes fatos e considerações 
nos ocorrem a propósito da ati­
tude do cidadão como fator de 
influência na marcha dos negó­
cios públicos. Cada pessoa tem 
o poder de influir e necessària­
mente influi no andamento da 
administração pública. De fato, 
cada um de nós, membro da 
coletividade, contribui para que 
as repartições governamentais 
que nos atendem, nos servem 
ou com que tratamos, se tornem 
mais flexíveis mais up to date, 
ou mais morosas. Que cidadão, 
porém, será capaz de participar 
inteligente e ativamente dos ne-
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gOCIOS públicos, se não dispuser 
de um conhecimento satisfatório 
dos fatos fundamentais relativos 
às atividades do govêrno ? 

A Constituição de qualquer 
país ou Estado descreve a es­
trutura do respectivo govêrno. 
Os regulamentos dos ministérios 
e repartições itemizam as atri­
buições de cada um, dispõem 
sôbre o que lhe compete fazer, 
tratam da hierarquia de seus vá­
rios órgãos. O art. 67 da Cons­
tituição de 1937, por exemplo, 
delineava os fins do D. A. S. P. 
O regimento dêste órgão, por 
sua vez, especifica as atribuições 
de suas diferentes divisões e ser­
viços. Mas se o D. A. S. P. não 
publicar relatórios inteligíveis e 
freqüentes sôbre as suas ativida­
des como poderão os cidadãos 
e contribuições ajuizar do que, 
na realidade, cada uma de suas 
divisões e serviços esteja fazen­
do? 

Conseqüentemente, é no seu 
próprio interêsse e no da educa­
ção cívica do povo (como diz 
HARVEY W ALKER), que os ser­
vidores públicos, detentores de 
cargos de chefia, devem elaborar 
e publicar, com regularidade, 
essas informações, prestando as-

sim contas de seus atos aos su­
periores, aos colegas, aos subor­
dinados e, sobretudo, ao público 
em geral. 

A obrigação de informar 
bem o público 

Dentre as analogias existen­
tes entre a administração parti­
cular e a administração pública, 
destaca-se a obrigação de infor­
mar. Seja aos acionistas, aos 
credores ou aos próprios sócios, 
a emprêsa particular presta in­
formações sôbre o estado de 
seus negócios, a marcha e os re­
sultados de suas transações. 

Para elaborar os seus relató­
rios periódicos, o diretor de uma 
emprêsa particular necessita na­
turalmente de documentação. 
Com um registro sistemático e 
diário das ocorrências de maior 
monta, se se mantiver bem in­
formado permanentemente e reu­
nir em boa ordem a documenta­
ção que recebe e provoca, um di­
retor de emprêsa desempenha 
fàcilmente a tarefa de pôr a as­
sembléia de acionistas ou o gru­
po de sócios a par da vida da 
organização durante determina­
do período. 
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Essa mesma prática, nós a 
encontramos universalmente ge­
neralizada na Administração 
Pública. Também os dirigentes 
das repartições públicas reunem 
e sistematizam documentação; 
também êles elaboram, periOdica­
mente, até mesmo por imposi­
ção legal, relatórios administra­
trivos e relatórios públicos, os 
primeiros destinados aos órgãos 
superiores e os últimos à cole­
tividade interessada. 

A administração pública bra­
sileira, notadamente a dos mu­
nicípios e de certos Estados, ain­
da não se inteirou suficientemen­
te da importância da documen­
tação, que não fica restrita a 
ilustrar os relatórios. E' atra­
vés da documentação que a ex­
periência se acumula, é através 
da documentação que os admi­
nistradores podem ter ciência 
dos caminhos certos e errados, 
é através da documentação, em 
suma, que se sedimentam os pro­
cedimentos administrativos mais 
aconselháveis, já definitivamente 
sancionados pela prática. 

Os tratados americanos de 
Administração Pública geral­
mente incluem uma parte ou ca­
pítulo intitulado Government 

Reports. Convém lembrar, por 
outro lado, que um dos deveres 
do chefe executivo, sintetizados 
na famosa palavra POSDCORD, 
é o reporting, ou seja a ativida­
de informativa, no duplo senti­
do de receber e prestar informa­
ções sôbre a marcha dos negócios 
públicos. 

Os relatórios oficiais 

A expressão Government re­
ports pode ser traduzida em 
português por, digamos, relató­
rios oficiais ou relatórios gover­
namentais e tem uma significa­
ção muito importante na Admi­
nistração Pública. Os relatórios 
oficiais compreendem três tipos 
distintos: 1) o que é apresen­
tado ao superior pelo funcioná­
rio em serviço fora da sede; 2) 
o que é apresentado pelos depar­
tamentos, divisões ou seções ao 
respectivo órgão subordinante ; 
e, finalmente, 3) a mensagem 
presidencial ao Congresso. 

Conquanto muitos dêstes do­
cumentos - especialmente as 
mensagens presidenciais - te­
nham caráter público os relató­
rios oficiais dividem-se em duas 
grandes classes, conforme sejam 
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feitos deliberadamente para o 
público, ou para a própria admi­
nistração. Estas duas classes 
são: 

a) relatórios públicos; 
b) relatórios administrativos. 
Há muitos pontos de contato 

entre os dois e, se bem que o 
propósito básico de ambos seja 
informar, o relatório administra­
tivo é mais um registro das ocor­
rências, destinado a apoiar e es­
clarecer a ação administrativa, 
desempenhando o papel de do­
cumentação viva - ao passo 
que o relatório público se des­
tina originàriamente à ação po­
lítica. Com base no relatório 
público, o eleitorado pode ou 
não reeleger determinada auto­
ridade e a opinião pública pode 
aumentar-lhe ou retirar-lhe o 
seu apoio. 

O relatório administrativo 
constitui parte integrante do 
próprio processo administrati­
vo. E' por meio de relatórios 
administrativos, diários ou perió­
dicos, que as repartições cen­
trais acompanham a marcha dos 
trabalhos e o comportamento 
dos agentes fora da sede e fi­
cam habilitadas a suplementar a 
ação dos subordinados, dirigi-los 

ou orientá-los, segundo as neces­
sidades. 

Muitos relatórios administra­
tivos se transformam em relató­
rios públicos. 

Os serviços centralizados, que 
executam ou fiscalizam trabalhos 
esparsos numa grande área geo­
gráfica, 1110dernamente têm ado­
tado com proveito os relatórios 
padronizados, semi-elaborados, 
que facilitam extraordinàriamen­
te a ação. Um inspetor, por 
exemplo, pode ins,pecionar vá­
rias unidades ou realizar diver­
sas investigações e informar ime­
diatamente sôbre o resultado 
das mesmas, preenchendo os cla­
ros existentes em relatórios pa­
dronizados que já recebeu im­
pressos. 

Há grande economia de tem­
po, assim como maior rapidez 
no contrôle e nas medidas acaso 
aconselháveis pelo desenvolvi­
mento dos serviços. 

A prática dos relatórios 
semi-elaborados 

Nas repartições policiais ame­
ricanas é comum o uso de cader­
neta de relato, cada fôlha das 
quais, quando preenchida, cons­
titui um relatório. Ao defrontar 

b 
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um caso que deve ser comuni­
cado à agência central, o agente 
simplesmente preenche os cla­
ros existentes numa fôlha de seu 
caderno. Dtj tal maneira êsse 
sistema simplificou o processo 
do dar "parte" que, mesmo 
quando há muitos casos, o tra­
balho de relatar é feito em pou­
cos minutos. 

Os relatórios semi-elaborados 
abrangem por sua vez duas sub­
divisões; o relatório que diz res­
peito a cada investigação ou ins­
peção e o relat6rio diário ou 
periódico de tôdas as ocorrên­
cias, também suscetível de pa­
dronização. Essa diferença diz 
r~speito apena~ ao sistema de 
documentação. No caso do re­
latório monofactual, isto é, que 
se esgota numa inspeção apenas 
seja de que natureza fôr, o ar­
quivamento deve ser feito por 
indivíduo ou local inspecionado. 
N o caso do relatório lIlultifactltal 
que compreende tôdas as ins­
peções diárias ou periódicas pro­
cedidas, o arquivamento deve 
ser feito na ordem em que ocor­
rerem os fatos e na pasta do 
mesmo agente. 

Os propósitos principais dos 
relatórios públicos 

De acôrdo com a doutrina 
firmada ptlo Municipal Ad1l1in­
istration Service de Ne'w York 
(1), os relatórios públicos de­
vem atender aos seguintes pro­
pósitos principais : 1) registrar 
e divulgar as realizações da ad­
ministração pública; 2) anali­
sar os problemas públicos cor­
r211tes; 3) descrever o govêr­
no como uma instituição com­
preensível relacionada com a vi­
da dos cidadãos; 4) esboçar 
programas de ação para trata­
mento de futuros problemas ge­
rais: 5) facilitar e encorajar, 
nos funcionários, o hábito de 
autocrítica; 6) fornecer dados 
ao público para que êste possa 
julgar da ação de seus servido­
res; 7) fornecer material jor­
nalístico para divulgação através 
da imprensa e do rádio. 

E' bem sabido que, devido à 
má qualidade dos relatórios pú­
blicos, em regra ninguém os lê, 
salvo talvez os auxiliares depen­
dentes e os amigos pessoais das 
autoridades relatoras. Trata-se 

(1) Public Reporting, pub. li.o 19, 1931, pág. 10. 
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de documentos áridos, secos, às 
vêzes meros recheados de tabe­
las estatísticas nem sempre su­
ficientemente comentadas, de 
maneira que o público, com ra­
zão, lhes torce o nariz. E, uma 
vez que não se informa bem sô­
bre o que vai pelas repartições, 
não pode o cidadão julgar luci­
damente o que o govêrno esteja 
fazendo. 

Um dos primeiros requisitos 
do bom govêrno é estabelecer 
uma tradição de honestidade, 
exatidão e pontualidade nas in­
formações que presta ao públi­
co por meio de seus relatórios. 

E' fácil de concluir, pois, que 
aquêles que estudam Adminis­
tração Pública devem especial 
atenção a êste problema ainda 
não resolvido. Com efeito, pa­
ra que os relatórios sejam lidos 
não bastam exatidão e pontua­
lidade. E' necessário que sejam 
agradáveis, que captem e pren­
dam a atenção das criaturas, que 
se tornem acreditados, úteis, co­
nhecidos, divulgados e comenta­
dos. 

Até hoje, as tentativas feitas 
no sentido de fixar um para­
digma ou roteiro para elabora­
ção de relatórios que preencham 

todos êsses requisitos têm sido 
empíricas e mais ou menos frus­
tres. 

Pilhas de relatórios têm si­
do analisadas por pesquisadores, 
comissões e estudiosos de Admi­
nistração Pública e de Ciência 
Política. O estilo, o conteúdo, 
o formato e outras questões re­
lacionadas com os relatórios pú­
blicos são objeto freqüente de 
pesquisas e de muitas sugestões 
tôdas tendentes a determinar o 
que um relatório ideal deve con­
ter. 

o advento dos serviços 
de publicidade 

E foi para o efeito de melho­
rar o conteúdo das publicações 
governamentais que surgiu a 
idéia da criação de órgãos au­
tônomos, com equipes de fun­
cionários full time, especializa­
dos na matéria, para centralizar 
a publicidade governamental ou 
ministerial. Essa sugestão, aliás, 
já tem numerosas ilustrações 
práticas no Brasil : além de ser­
viços mais ou menos embrioná­
rios de publicidade existentes 
nos Ministérios, quase todos os 
Estados brasileiros possuem re­
partições similares, que, embora 
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não se incumbam regularmente 
da preparação de relatórios pú­
blicos e administrativos, plane­
jam e executam a maior parte 
da publicidade dos respectivos 
governos. E' que a tarefa de in­
formar o povo, por intermédio 
da palavra escrita ou falada, sô­
bre a marcha dos negócios pú­
blicos, requer mais do que os 
administradores ocasionais, mes­
mo quando eficientes - isto é, 
requer verdadeiros especialistas 
em divulgar idéias. Uma divi­
são ou órgão de publicidade po­
de encarregar-se de elaborar e 
lançar todos os relatórios e 
quaisquer outras publicações do 
govêrno a que pertence, assim 
como pode e deve consolidar os 
relatórios dos diferentes órgãos 
num único documento geral, a 
exemplo do que ocorre com as 
mensagens anuais, que os che­
fes executivos costumam enviar 
aos legislativos. 

O escrúpulo que deve presi­
dir à feitura dos relatórios 

públicos 

Todo chefe ou diretor de ser­
viço, qualquer que seja a sua hie­
rarquia, deve colhêr dados e in­
formações para fundamentar os 

programas novos de trabalho, 
uem como as alterações que jul­
gar conveniente fazer nos pro­
gramas j á em marcha. Cumpre­
lhe justificar, perante os superio­
res e perante o público, as refor­
mas que pleitear, as realizações 
que terminar, as modificações 
que introduzir nos seus progra­
mas de trabalho. Tudo isso cons­
titui matéria relatável, são ou­
tros tantos capítulos, tópicos ou 
parágrafos de relatórios públi­
cos e administrativos. 

N nnca é demais encarecer o 
escrúpulo que deve presidir à 
elaboração de tais documentos. 
Cumpre que sejam honestos e 
eficientes, que preencham de tal 
maneira a sua finalidade que o 
público, por intermédio dêles, 
fique convenientemente esclare­
cido sôbre as atividades planeja­
das, os maus sucessos, as meias 
vitórias, as vitórias integrais -
o lado bom e o lado mau -, tão 
bem e objetivamente quanto os 
próprios administradores. 

A publicidade administrativa 
municipal nos Estados 

Unidos 

Li alhures que numa cidade 
americana de 25.000 habitantes 
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há, em média, de 140 a 160 as­
sociações diversas, das quais fa­
zem parte pelo menos 16.000 ci­
dadãos. Essas organizações têm 
diferentes fins. A maioria delas, 
porém, se ocupa com problemas 
de interês~e geral, inclusive e 
principalmente com os numero­
sos negócios públicos municipais, 
cada vez mais importantes, por­
que capazes de afetar direta­
mente a vida de todo munícipe, 
do bebê ao ancião. 

Como a questão dos relató­
rios públicos, devidos pelos go­
vernos municipais às respecti­
vas populações, é incontestàvel­
mente das mais sérias e carre­
gadas de interêsse para a vida 
civil, constituiu-se nos Estados 
Unidos, por iniciativa de várias 
associações municipais, um Co­
mitê Nacional para tratar exclu­
sivamente do que, na termino­
logia administrativa americana, 
se conhece por Municipal report 
e que poderíamos traduzir por 
publicidade administrativa mu­
nicipal. No desempenho de suas 
atribuições, o referido Comitê 
sugeriu que o bureau de infor-

mações e publicidade, já existen­
te ou a ser criado em cada mu­
nicipalidade, deve incumbir-se, 
em linhas gerais, das seguintes 
o brigações e responsabilidades 
(2) ; 

1) Preparar e implantar os 
questionários e formulários des­
tinados à apreciação de dados. 
O formulário financeiro deve, 
naturalmente, adaptar-se ao sis­
tema contábil em vigor ; 

2) Dar assistência técnica a 
tôdas as repartições e serviços 
no desempenho de funções de 
publicidade, orientando-as quan­
to à execução e melhoria dos 
serviços de contabilidade e do­
cumentação em geral ; 

3) Orientar a elaboração 
dos relatórios departamentais ; 
quando solicitado pelos depar­
tamentos, redigir originàriamen­
te os relatórios de serviços ; 

4) Elaborar diretamente os 
relatórios gerais dos municípios; 

5) Redigir e publicar um 
jornal ou boletim periódico, 
quando autorizado pelo órgão 
lEgislativo ; 

(2) Public Reporting (Municipal Administration Service, New 
York, publicação n.O 19, 1931). 
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6) Na ausência de jornal, 
redigir relatórios periódicos e 
comunicados mimeografados ou 
notas à imprensa; 

7) Publicar os relatórios 
apresentados aos órgãos do go­
vêrno central pelos departamen­
tos ou, quando solicitados, redi­
gi-los originàriamente; 

8) Orientar a publicidade 
orçamentária exigida por lei ou 
incumbir-se diretamente de sua 
elaboração ; 

9) Fazer análise estatística 
e outras, bem como elaborar de­
monstrações financeiras, memo­
randos e memoriais sôbre a mar­
cha dos serviços para as auto­
ridades, quando por elas solici­
tados; 

10) Receber reclamações e 
sugestões acêrca dos serviços de 
publicidade ; responder às que 
lhe competirem e encaminhar as 
demais às autoridades compe­
tentes. 

Sôbre O uso de quadros 
estatísticos 

Além do texto propriamen­
te dito, o material com que se 
forma o conteúdo dos modernos 
relatórios públicos inclui ordinà-

riamente três instrumentos au­
xiliares de fixação e expressão 
de idéias e informações, a saber: 
a) quadros estatísticos; b) grá­
ficos ; c) fotografias. 

Os quadros estatísticos mui­
tas vêzes comunicam mais ao lei­
tor do que dezenas e centenas de 
páginas de texto. E' que as sín­
teses numéricas permitem ao ho­
mem avaliar ràpidamente os re­
sultados de milhares de aconte­
cimentos isolados. Os gráficos, 
por sua vez, quando usados com 
inteireza de conhecimento de sua 
função, simplificam ainda mais 
o processo de julgamento, dando 
realce às tendências promissoras 
ou alarmantes. As fotografi~ 
documentam quase ao vivo o 
progresso verificado nas cons­
truções, permitem a visualiza­
ção, em conjunto, das obras aca­
so realizadas ou em andamento, 
em suma, funcionam à maneira 
de lastro físico para as informa­
ções constantes do texto e os al­
garismos figurantes nas tabelas. 
CONFÚCIO disse que um retrato 
vale mais do que mil palavras. 
Com efeito, a fotografia poupa 
ao homem o trabalho de fazer 
e de seguir longas e tediosas des­
crições, como as intoleráveis pá-
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ginas descritivas com que certa 
esçola literária gostava de re­
chear e tornar indigestos os seus 
romances. Não é aconselhável, 
pois, nem mesmo compreensível 
que os relatórios modernos se 
abstenham de publicar fotogra­
fias. 

Íl:sses elementos - o texto, o 
quadro estatístico, o diagrama, 
o organograma e a fotografia -
"não correspondem de maneira 
alguma a partes independentes 
e separadas" . Ao contrário, 
"o melhor relatório é justamen­
te aquêle que os combina judi­
ciosamente, compondo com êles 
uma história completa de cada 
uma das principais ati vidades 
públicas" (3). 

13ISMARCK dizia que a estatís­
tica é a arte de mentir por meio 
de números. Seu opositor fran­
cês, THIERS, sustentava, por sua 
vez, que a estatística é a ciência 
de demonstrar aquilo que se ig­
nora. Para DISRAELI, segundo 
MARK TWAIN, há três espécies 
de mentiras, a saber : mentiras, 
mentiras descabeladas e estatís­
ticas. A essas opiniões jocosas 

de grandes personagens históri­
cos poderíamos, por exemplo, 
opor a de NAPOLEÃO BONAPAR­
TE, para quem "la statistique est 
le budget des choses, et sans bud­
get pas de saiut". Seja como 
fôr, os dados estatísticos, isto é, 
é\ informação numérica sistemá­
tica simplifica prodigiosamente 
a compreensão dos complexos 
fenômenos de massa e expressa 
de forma exata as regularidades 
e leis observadas nêles. O mé­
todo estatístico é sem dúvida um 
fecundo instrumento de elabo­
ração de conhecimentos de que 
dispõem as ciências sociais, em 
que não se pode aplicar o méto­
do experimental. 

A apresentação tabular de da­
dos estatísticos constitui por cer­
to o mais eficaz condensador e 
transmissor de idéias, noções e 
informes até agora desenvolvi­
do pelo homem. 

E' por conhecer a riqueza de 
conteúdo da informação numé­
rica que os chefes de serviços e 
diretores de emprêsa atualmente 
incluem tantos quadros estatís­
ticos nos seus relatórios. Em 

(3) HARVEY W ALKER, Public Administration in the United States, 
New York, 1937, pág. 303. 
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face da freqüência dos dados es­
tatísticos nos documentos públi­
cos, notadamente nos relatórios, 
várias instituições nacionais e 
internacionais têm-se ocupado 
com a formulação de regras para 
o uso cIos mesmos. Dentre as 
sistemáticas até agora conheci­
das, talvez a mais lógica e com­
pleta seja a proposta pelo Munic­
iPa,l Administration Service 
N ew York e cujo articulado é 
o seguinte, em tradução portu­
guêsa mais ou menos fiel (4): 

"1. Uma vez que é limitada 
a quantidade de pormenores que 
a vista abrange fàcilmente, apre­
sentar vários quadros para a 
ilustração de condições comple­
xas e não todos os dados num 
único quadro. Reunir poucos 
fatos em cada quadro. 

2. Imprimir o quadro e o 
respectivo cabeçalho na mesma 
direção que o texto do relatório. 
O leitor não deve ser forçado a 
torcer o pescoço ou a mudar a 
página de posição para consul­
tar o quadro. 

(4) Op. cit., pág. 26. 

3. Assegurar legibilidade me­
diante seleção de tipos claros e 
desdobramento dos algarismos 
em grupo que a vista possa 
acompanhar ( 5) . 

4. O título deve descrever 
concisa e completamente o ma­
terial reunido no quadro. 

5. Indicar as fontes dos da­
dos em todos os quadros. 

6. A numeração das colunas 
facilita a explicação do quadro 
no texto. 

7. Dar realce aos totais por 
meio de tipos de corpo maior. 

8. Padronizar, tanto quanto 
possível, a forma tabular e os 
cabeçalhos empregados em cada 
relatório. 

9. Fazer o menor número 
possível de modificações nos 
itens estatísticos, a fim de faci­
litar as comparações de ano pa­
ra ano. 

10. Em relatórios de divulga­
ção, incluir apenas informações 
estatísticas diretamente relacio­
nadas com o assunto versado. A 
menos que sejam especialmente 

(5) Sôbre a disposição dos algarismos, o interessado encontrará 
maiores esclarecimentos no folheto Norma8 de Apre8entação da E8ta­
tística Brasileira, I. B. G. E., Rio, 1939, págs. 10 e 11. 
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prepanados, os quadros gerais 
raramente satisfazem êsse obje­
tivo. 

11. Cumpre que os quadros 
estatísticos constantes dos rela­
tórios sejam imediatamente se­
guidos de explanação e comen­
tários. 

12. Ao preparar quadros esta­
tísticos para fins de divulgação, 
cumpre ter em mente o grupo 
ele leitores menos familiarizado 
com os problemas envolvidos. 

13. Recomenda-se, ao apre­
sentar estatísticas, indicar outros 
relatórios que contenham estatís­
ticas de natureza semelhante, re­
ferente a outros anos. 

14. Expressar as estatísticas, 
sempre que possível, em têrmos 
de um denominador comum -
por exemplo: despesas escola­
res per capita; percentagens; 
aluno-hora ou aluno-dia. 

15. Incluir explicações claras 
no caso do emprêgo de medidas 
estatísticas tais como mediana, 
quartil, média, etc. Só raramen­
te se devem empregar medidas 
estatísticas mais difíceis, que, no 
entanto, podem ser utilizadas 
com vantagem pelo administra­
dor, uma vez que as explique 
em linguagem popular." 

Regras para a elaboração 
dos relatórios municipais 

Com o propósito de estimular 
e difundir boas práticas de pu­
blicidade administrativa, a revis­
ta americana National M unici­
paZ Review lançou, em 1927, 
uma espécie de concurso anual, 
aliás muito bem planejado, para 
apreciação dos relatórios públi­
cos municipais destinados à 
prestação de contas - aos cida­
dãos e aos contribuintes, isto é, 
ao povo - das atividades ini­
ciadas, continuadas e terminadas 
110 correr de cada ano pelos go­
"emos locais. O inquérito com­
preendia somente os relatórios 
anuaIs. 

Os critérios de apreciação a 
que se subordina"a não são apli­
cáveis às demais publicações ofi­
ciais, periódicas ou não - re­
latórios administrativos, bole­
tins, álbuns, comunicados à im­
prensa, anais, etc.; nem aos re­
latórios apresentados por ser­
viços e repartições públicas es­
taduais e federais. Trata-se de 
uma iniciativa deliberadamente 
limitada à publicidade adminis­
trativa dos governos locais para 
os seus municípios. Além de 
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reunir idéias e copiosas informa­
ções sôbre os diferentes tipos de 
relatórios publicados pelos go­
vernos locais, o certame tinha 
fins apreciativos e classificado­
res, de modo que cada relatório 
recebido era examinado e gra­
duado segundo um certo número 
de preceitos. 

Os critérios estabelecidos -
poderíamos chamá-los as condi­
ções de concurso - para julga­
mento dos relatórios diziam res­
peito à pontualidade, apresen­
tação material ~ conteúdo e com­
punham-se dos seguintes itens 
(6) : 

1. DATA DE PUBLICAÇÃO 

1 - Pontualidade - O rela­
tório terá pouco valor se não 
fôr publicado logo após o térmi­
no do período, a que se refere 
- seis semanas no máximo. 

II. APRESENTAÇÃO MATERIAL 

2 - Formato - O mais con­
veniente para a leitura e arqui­
vamento, de preferência 6 por 9 
polegadas. 

3 - Papel tipo - Que faci­
litem a leitura. 

4 - Fatos importantes - De­
vem ser ressaltados mediante 
mudança de tipo ou apresenta­
ção em tópico destacado. 

S - Atrativos - A capa, o 
título, a introdução e o aspecto 
geral devem procurar atrair o 
leitor e estimular um exame 
mais atento. 

II1. CONTEÚDO 

A. M aferial ilustrativo. 

6 - Diagramas e gráficos -
Observar certas regras estabe­
lecidas, a fim de assegurar uma 
apresentação cuidadosa e exata. 

7 - Mapa e ilustrações - In­
cluir alguns mapas bem escolhi­
dos para mostrar certos melho­
ramentos, bem como uma sufici­
ente coleção de fotografias per­
tinentes aos fatos relatados. 

8 - Distribuição - O mate­
rial ilustrativo deve aparecer 
junto ao texto respectivo. 

B. Composição. 

9 - Sumário - Um sumário 
no início do relatório facilita 
enormemente as consultas. 

(6) CLARENCE E. RIDLEY, Annual Appraisal of Municipal Reports, 
apud HARVEY WALKER, op. cit., págs. 305-7. 
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10 - Organograma - Os or­
ganogramas dos serviços presta­
dos por cada órgão, se colocados 
no início do relatório, auxiliam 
o leitor a compreender melhor o 
que se segue. 

11 - Ofício de apresentação 
- Abrir o relatório com um pe­
queno ofício de apresentação, 
do qual constem um resumo das 
realizações mais notáveis e as 
recomendações para o futuro. 

12 - Realizações e recomen­
dações _0 Uma comparação das 
recomendações passadas com o 
progresso feito na execução das 
mesmas serve como índice das 
realizações anuais. 

13 - Extensão - No máxi­
mo 50 páginas. 

14 - Estilo - Além de claro 
e conciso, o texto deve refletir 
a necessana atenção à gramá­
tica, sintaxe e propriedade de 
expressão. 

15 - Disposição - As partes 
referentes às várias repartições 
ou serviços devem corresponder 
à estrutura do govêrno ou seguir 
algum outro critério lógico. 

16 - Equilíbrio na distribui­
ção da matéria - O material ex­
posto deve perfazer uma pintu­
ra completa, ocupando cada ati-

vidade espaço proporcional à sua 
importância relativa. 

17 - Estatísticas - Aconse­
lha-se a inclusão de estatísticas, 
mas, quando indicado, devem as 
mesmas ser complementadas por 
diagramas ou gráficos ,simples. 

18 - Dados comparativos -
As realizações do ano em curso 
devem ser comparadas com as 
elos anos anteriores, tomando-se, 
porém, em consideração todos 
os fatôres ocorrentes. 

19 - Demonstrações financei­
ras - Incluir três ou quatro de­
monstrações financeiras que in­
diquem a importância despendi­
da e os meios de financiamento 
relativos a cada função e órgão. 

20 - ((Propaganda" - A in­
clusão de matéria para exaltação 
de pessoas, repartições ou servi­
ços é considerada contrária à 
ética e de mau gôsto. Retratos 
de autoridades, especialmente 
de administradores em exercício, 
ficam inteiramente deslocados 
num relatório oficial. 

Como despertar o interêsse 
do público 

O concurso estabelecido pela 
National Municipal Review pro-
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duziu efeitos tão estimulantes 
que, em 1935, oito anos depois 
de seu lançamento, já era consi­
derável o número de cidades e 
condados que publicavam relató­
rios anuais segundo as normas 
acima reproduzidas. 

Depois de registrar êsse fato 
auspicioso, HARVEY W ALKER 

comenta, no seu popular com­
pêndio, muitas de cujas lições 
tentamos reproduzir ou adaptar 
no presente estudo, que os admi­
nistradores municipais america­
nos "estão, afinal, compreenden­
do a necessidade de manter o 
povo informado sôbre as ques­
tões públicas, a fim de desper­
tarem interêsse e granjearem o 
apoio dos cidadãos esclarecidos". 

E a propósito do progresso 
havido na publicidade adminis­
trativa dos governos locais, o ci­
tado autor acrescenta que é de 
se "esperar que os governos na­
cionais e estaduais aprendam o 
que as prefeituras municipais 

(7) Op. cit., pág. 307. 

aprenderam e iniciem um com­
preensivo programa de divulga­
ção inteligente de suas ativida­
des ... " (7). 

Uma boa publicidade admi­
nistrativa - honesta, pontual e 
agradável - é incontestàvelmen­
te um excelente meio de atrair o 
interêsse do público para as ati­
vidades governamentais e esta­
belecer e manter boas relações 
públicas. Uma vez despertado 
e cultivado êsse interêsse, os ser­
viços públicos passarão a ser 
observados, julgados e comenta­
dos conscientemente por uma co­
letividade bem informada. 

Não estaria nisso um filão 
formidável, onde os serviços 
públicos brasileiros - todos 
êles, os federais, os parestatais, 
os estaduais e os municipais -
poderiam haurir idéias e estímu­
los para melhorar, como é tão 
necessário, os seus padrões de 
eficiência e as suas precárias re­
lações públicas ? 



DOCUMENTAÇÃO 

A título de lastro informativo 
e no intuito de reunir material 
sôbre a técnica da publicidade 
administrativa, tomamos a liber­
dade de reproduzir, como apên­
dice do presente estudo, os tex­
tos legais e normas a que, na 
Administração Federal Brasilei­
ra, devem obedecer o preparo e 
publicação dos relatórios públi­
cos. 

I. Legislação 

DECRETO N.o 5.808, DE 13 
DE JUNHO DE 1940 

Regulamenta a apresentação de 
relatórios 

o Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe 
confere o art. 74, alínea a, da 
Constituição, resolve : 

Art. 1.0 Os relatórios cir­
cunstanciados sôbre as ativida-

des dos diferentes órgãos da ad­
ministração pública, realizadas 
no ano anterior, deverão ser 
apresentados nos seguintes pra­
zos : 

a) até o dia 31 de janeiro de 
cada ano, os dos chefes de ser­
viços dos órgãos diretamente 
suhordinados ao Presidente da 
República, aos respectivos Pre­
sidentes ou Diretores e os dos 
chefes de serviço dos Ministé­
rios aos respectivos chefes de re­
partição; 

b) até o dia 28 de fevereiro 
de cada ano, os dos chefes de 
repartições aos Ministros de Es­
tado ; 

c) até o dia 31 de março de 
cada ano, o da Contadoria Ge­
ral da República ao Ministro da 
Fazenda; e 

d) até 30 de julho de cada 
ano, os apresentados ao Presi­
dente da República pelos Presi-
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dentes ou Diretores dos órgãos 
que lhe são diretamente subordi­
nados e pelos Ministros de Es­
tado. 

Art. 2.° Os Ministros de 
Estado e Presidentes ou Dire­
tores dos órgãos subordinados 
ao Presidente da República po­
derão determinar que as auto­
ridades imediatamente subordi­
nadas lhes apresentem, sempre 
que julgarem conveniente, o re­
sumo das atividades realizadas 
nos setores sob sua responsabili­
dade. 

Art. 3.° A inobservância 
dos dispositivos dêste decreto 
importará na aplicação e pena­
lidade pela autoridade compe­
tente. 

Art. 4.° Revogam-se as dis­
posições em contrário. 

DECRE1'O N.o 13.565, DE 1 
DE OUTUBRO DE 1943. 

Altera o Decreto n.o 5.808, de 
13 de junho de 1940, que re­
gulamenta a apresentação de 
relatórios. 

O Presidente da República, 
usando da atribuição que lhe 
confere o art. 74, letra a, da 
Constituição, decreta: 

Art. 1.0 Fica acrescentado 
ao Decreto n.o 5.808, de 13 de 
junho de 1940, que regulamenta 
a apresentação de relatórios, o 
seguinte artigo : 

"Art. 3.° Na mesma data 
em que forem ! os n:latórios 
encaminhados ao Ministro de 
Estado, as Repartições reme­
terão também uma via à Co­
missão de Eficiência, para seu 
conhecimento e estudo". 

Art. 2.° Os atuais artigos 3.° 
e 4.° passarão, respectivamente, 
a 4.° e 5.° 

Art. 3.° :ftste decreto entra­
rá em vigor na data de sua pu-' 
blicação, revogadas as disposi­
ções em contrário. 

Normas 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO DE­

PARTAMENTO ADl\UNISTRATIVO 

DO SERVIÇO PÚBLICO 

N.o 3.171, de 31-10-44 - Ex­
celentíssimo Sr. Presidente da 
República: 

A importância que represen­
ta para a administração o relato 
anual das atividades dos seus 
diferentes órgãos está a exigir 
novas providências consentâneas 
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com o progressivo aperfeiçoa­
mento dos serviços públicos. 

2. J á não são suficientes as 
conhecidas características fun­
damentais dos relatórios, como 
sejam periodicidade, obrigato­
riedade e regularidade, consubs­
tanciadas, aliás, no Decreto nú­
mero 5.808, de 13 de junho de 
1940. Urge agora cogitar dos 
requisitos indispensáveis à ade­
quada realização dos objetos da­
queles documentos oficiais, a fim 
de que fiquem os relatórios inte­
grados no seu precípuo papel de 
registro objetivo das atividades 
do ano a que se refere. 

3. Impõe-se, para tanto, o 
estabelecimento de normas que 
possibilitem a elaboração de re­
latórios de informações, prontos 
a ser devidamente utilizados 
pela administração. 

4. Nessa ordem de idéias 
foi o assunto estudado neste De­
partamento, com a proveitosa 
colaboração das Comissões de 
Eficiência dos Ministérios, que 
se reunem semanalmente na Di­
visão de Organização e Coorde­
nação sob a presidência do res­
pectivo Diretor da Divisão, ten­
do sido, afinal, organizada uma 
disposição esquemátk.a, através 

da qual os chefes do serviço po­
derão distribuir tôda a matéria 
pertinente às suas repartições 
no relato dos trabalhos executa­
dos durante o ano. 

5. Assim, a uniforme dis­
tlíibuição da matéria, aléll1i de 
ser de incalculável alcance prá­
tico em face das facilidades que 
oferece ao exame efetivo das ati­
vidades desenvolvidas pelas re­
partições públicas, constitui um 
seguro roteiro que evitará exces­
so, dispersão ou carência de in­
formação. Por outro lado, dis­
ciplinará e harmonizará a nar­
rativa dos fatos e acontecimen­
tos, possibilitando, assim, uma 
apreciação comparativa, por par­
te da administração, do conjun­
to dessas repartições. 

6. Nessas condições, êste 
Departamento tem a honra de 
submeter à elevada consideração 
de V. Exa. a anexa proposta de 
"normas para elaboração de re­
latórios anuais", sugerindo a 
conveniência de ser expedida 
pela Secretaria da Presidência 
da República uma circular es­
tabelecendo sua adoção, caso V. 
Exa. haja por bem aprová-las. 

(Diário Oficial de 2-12-44). 
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Normas para o "Relatório 
Anual" 

1.a Parte 

(Esta parte, exceção feita 
do índice e da Apresentação, 
constará apenas do primeiro 
relatório feito de acôrdo com 
as presentes normas, não de­
vendo ser repetida nos rela­
t<'irios subseqüentes. Far-se­
á apenas menção do relatório 
que a consignou e referência à 
legislação respectiva compre­
endendo número do decreto, 
ementa, data e página do Diá­
rio Oficial que o publicou. 
Naturalmente serão transcri­
tas as alterações verificadas 
no período a que se refere o 
relatório) . 

1. ÍNDICE 

Relação da matéria contida 
no Relatório, com a indicação 
das páginas. 

2. INTl~ODUÇÃO 

N este item fat'-se-á a apresen­
tação do relatório. 

3. DEFINI(}.O DAS FINALIDADES 

E OBJETIVOS 

Embora seja a lei o elemento 
por excelência definidor dessas 

finalidades e objetivos, deve ser 
feita menção especial ao aspecto 
doutrinário que fundamenta, al­
tera ou indica tendências e al­
ternativas para a fixação legal. 

4. LEGISLAÇÃO (LEIS, DECRETOS, 

INSTRUÇÕES, ORDENS DE SERVIÇO, 

ETC.) QUE DIGA RESPEITO À 

CRIAÇÃO, MODIFICAÇÃO E FUN­

CIONAMENTO DO ÓRGÃO. 

A referência deve ser tanto 
quanto possível completa. Con­
tudo, quando a legislação vigo­
rante, por demasiado extensa, 
torne aconselhável transcrição 
apenas de um sumário, deve ser 
feita indicação clara e precisa 
elo Diário Oficial ou outro do­
cumento onde essa legislação 
possa ser apreciada na Íntegra. 

Idêntico procedimento será se­
guido em relação aos atos com­
plementares, baixados pelo pró­
prio órgão, para execução ou ex­
plicação detalhada dessa legisla­
ção (instruções e ordens de ser­
viço, etc.). 

5. ESTRUTURA E POSIÇÃO HIE­

RÁRQUICA 

Deve ser descrita a organiza­
ção interna, por unidades admi-
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nistrativas (Turma, Seção, Di­
visão, Serviço, etc.), com a enu­
meração das atribuições das 
mesmas, menção feita da legis­
lação que as fixou. A posição 
hierárquica, relações de serviço 
com os vários órgãos adminis­
trativos e contatos com o pú­
blico devem ser registrados e su­
cintamente explicados. 

2.a Parte 

(Esta parte conterá um re­
lato pormenorizado das ativi­
dades desempenhadas. ~sse 
registro de atividades deve 
ser escrito em linguagem sim­
ples, direta e sintética, com 
utilização, sempre que possí­
velou cabível, de gráficos, es­
tatísticas etc., de modo a tor­
nar êsse registro fàcilmente 
inteligível e claramente per­
cebidas as realizações levadas 
a efeito, a fim de que bases 
e padrões possam ser estabe­
lecidos para comparação e 
avaliação dos resultados al­
cançados) . 

Esta parte compreenderá 4 
tipos principais de informação : 

1. SITUAÇÃO NO ANO ANTERIOR 

ÀQUELE A QUE SE REFERE O 

RELATÓRIO. 

o intuito é proporcionar ao 
leitor uma idéia da situação an­
terior e dos resultados alcança­
dos durante o período a que se 
refere o relatório, a fim de se 
poder averiguar se houve pro­
gresso, estacionamento ou re­
gresso. Por exemplo, o Depar­
tamento Nacional de Saúde re­
lataria a situação sanitária do 
Brasil no ano imediatamente 
precedente àquele a que vai o 
relatório referir-se. Evidente­
mente, a referência deve ser 
sucinta, evitando-se prolixida­
de nos comentários ou utilização 
do relatório como oportunidade 
para referências pessoais, sejam 
elas de louvor ou desmerecimen­
to. 

2. PROGRAMA DE TRABALHO 

ELABORADO PARA O ANO A QUE 

SE REFERE O RELATÓRIO. 

o programa do trabalho apre­
sentado no ano anterior deve 
ser reproduzido com as modifi­
cações sofridas (se as houver), 
tendo em vista os recursos e 
melOS de ação concedidos e a 
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situação anterior do setor de 
trabalho sob o qual tem juris­
dição. 

Por exemplo, o Departamen­
to Nacional de Saúde, em face 
da situação sanitária do Brasil, 
supra analisada, relataria o pro­
grama de trabalho que elaborou 
para atender a essa situação, 
mencionando as alterações que 
êsse programa porventura te­
nha sofrido por fôrça de exigüi­
dade ou ausência de recursos or­
çamentários ou financeiros, ou 
outras deficiências relativamente 
a ~ssoal, material, instalação, 
organização, métodos de traba­
lho, etc. 

O objetivo desta informação, 
CJue deve ser rigorosamente ob­
jetiva e sucinta, é possibilitar, 
logo de ínicio, a avaliação das 
condições sob as quais iria o pro­
grama realizar-se e, ao mesmo 
tempo, do critério que presidiu 
à elaboração dêsse programa. 

3. EXECUÇÃO DO PROGRAMA: 

REGISTRO DAS ATIVIDADES LEVA­

DAS A EFEITO DURANTE O ANO. 

L Considerações de ordem 
geral 

O intuito dêste item é pro­
porcionar uma análise sumária 

dos resultados alcançados du­
rante o ano com a execução do 
programa de trabalho proposto 
e, ao mesmo tempo, oferecer 
uma justificativa da maneira 
pela qual foi êle executado : se 
a execução ultrapassou o pro­
gramado, ou se deixou de cum­
pri-lo em parte, etc. Razões de­
vem ser apresentadas para justi­
ficar essa execução, especialmen­
te quando houve deficiências na 
qualidade ou quantidade do pes­
soal e do material ou dificulda­
des provenientes das condições 
de trabalho, métodos, processos 
etc. 

Êste item, por outro lado, se­
rá a fonte à qual o relatório sub­
seqüente irá buscar elementos 
para a análise da situação ante­
rior, que constitui apreciação 
obrigatória de cada novo rela­
tório. 

11. Unidades, operações e pro­
jetos. 

Aqui, a execução do progra­
ma de trabalho, que foi analisa­
da de modo sucinto e geral no 
item anterior, deve ser subme­
tida a uma análise específica e 
detalhada. O programa de tra­
balho, que deve ser constituído 
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por unidades, operações ou pro­
jetos, seria, assim, examinado 
em seus elementos componentes, 
a fim de ficar determinado, para 
cada um dêles : 

a) os resultados alcançados; 
b) custo e meios utilizados 

(pessoal, material, métodos, etc) . 

IIl. Informações sintéticas 
sôbre os meios de ação e recur­
sos utilizados. 

O intuito é fornecer elementos 
para aVlaliação dos recursos e 
meios de ação de que dispõe o 
órgão para desempenho de seus 
programas de trabalho, vale di­
zer, de seus objetivos e finalida­
des. Aqui devem ser dadas in­
formações, sempre que possível 
em forma de gráficos, de estatís­
ticas etc., sôbre a situação do 
pessoal, recursos financeiros, 
equipamentos, modelos e fórmu­
las, condições de instalação, mé­
todos de trabalho etc. 

Biblioteca ( quando houver) 
- aumento de acervo bibliote­
cário, movimento; 

Pessoal - número de servi­
dores (funcionários e extranu­
merários) em exercício. Escla­
recer se êsse número corres­
ponde às necessidades do órgão. 
Consignar as remoções e afas­
tamentos verificados e dizer se 
afetaram a marcha dos traba­
lhos; 

Material - relacionar o ma­
terial permanente adquirido du­
rante o ano, bem como mencio­
nar as necessidades da reparti­
ção especialmente quanto às 
condições de instalação, edifí­
cios, mobiliários, máquinas, veí­
culos, etc. ; 

Recursos financeiros - dis­
criminar os créditos orçamen­
tários, por títulos, e outros ob­
tidos para a execução dos traba­
lhos durante o ano, e sua respec­
tiva aplicação. 

Questões a veicular, aqui, seriam 4. PROGRAMA DE TRABALHO 

por exemplo: PARA O ANO PRÓXIMO. 

Comunicações - movimento 
de papéis entrados, saídos e ar­
quivados, por classe (ofícios, 
telegramas, avisos, processos 
etc.). 

O programa deve ser prece­
dido de uma exposição inicial e 
geral relativa à situação do se­
tor administrativo sob o qual 
tem o órgão jurisdição e à 
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coordenação de suas atividades 
com as dos órgãos que possam 
influir na execução do plano ela­
borado. 

nste deve ser expresso, sem­
pre que possível, em unidades, 
operações ou projetos. 

O programa deve cogitar de: 

a) possíveis alterações na 
estrutura do órgão ; 

b) condições materiais e mé­
todos de trabalho ; 

c) recursos e meios de ação; 
d) unidades, operações ou 

projetos cuja totalidade consti-

tu iria o programa de trabalho 
para o ano vindouro. 

Cada projeto deve conter: 

a) caracterização (de que se 
trata, a que se refere, como es­
tá organizado ou constituído, 
etc.) ; 

b) objetivos visados (de ca­
ráter geral e de caráter especí­
fico) ; 

c) prazo aproximado para 
conclusão ; 

d) recursos e meios de ação 
necessários (pessoal, material, 
custo total, etc.). 
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